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Resumo. Em um contexto de crise climática e degradação social-ecológica acelerada por sistemas agrícolas degradadores, este artigo propõe a aplicação dos princípios do design sistêmico para o design de sistemas agrícolas como estratégia para melhor enfrentar os desafios do Antropoceno. Partindo da premissa de que os sistemas agrícolas predominantes reforçam o dualismo humano-natureza e ampliam vulnerabilidades, explora-se o potencial do design sistêmico para o (re)desenho de sistemas agrícolas resilientes. Para isto, são examinadas as abordagens das escolas de Toronto e Turim de design sistêmico, destacando sua complementaridade na articulação entre dimensões sociais e biofísicas. A discussão realizada aponta como os princípios do design sistêmico podem ser mobilizados para promover mudanças em sistemas agrícolas.
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Resumen.  En un contexto de crisis climática y degradación socioecológica acelerada por sistemas agrícolas degradantes, este artículo propone la aplicación de los principios del diseño sistémico para el diseño de sistemas agrícolas como estrategia para enfrentar mejor los desafíos del Antropoceno. Partiendo de la premisa de que los sistemas agrícolas predominantes refuerzan el dualismo humano-naturaleza y amplían las vulnerabilidades, se explora el potencial del diseño sistémico para el (re)diseño de sistemas agrícolas resilientes. Para ello, se examinan los enfoques de las escuelas de Toronto y Turín sobre diseño sistémico, destacando su complementariedad en la articulación entre dimensiones sociales y biofísicas. La discusión realizada muestra cómo los principios del diseño sistémico pueden ser movilizados para promover cambios en los sistemas agrícolas.
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1. Introdução
A imprevisibilidade climática, manifestada em secas e inundações catastróficas, já não é um cenário futuro, mas a realidade presente (IPCC, 2023; Richardson et al., 2023). A emergente época planetária atual, que está sendo denominada de Antropoceno, reflete o impacto humano sem precedentes nos sistemas biofísicos da Terra (Folke et al., 2021; Steffen, 2021). 
Uma das manifestações mais evidentes de que já estaríamos no Antropoceno é a crise climática que, longe de ser isolada, está intrinsecamente relacionada a outras crises social-ecológicas – o que poderia ser entendido como um estado de “policrise” (Klein et al., 2023). A origem dessas crises e sua severidade é agravada por processos dualistas que opõem o ser humano à biosfera, projetando um futuro incerto, de alta imprevisibilidade e de eventos climáticos extremos (Ison; Schlindwein, 2015; Schlindwein, 2024).
Neste cenário preocupante, a agricultura pode ser considerada como um ponto de alavancagem para transformações social-ecológicas. Embora vital para a segurança alimentar, o design dos sistemas agrícolas predominantes[footnoteRef:1] contribui significativamente para a crise climática, ao mesmo passo que os tornam altamente vulneráveis a ela (Calvin et al., 2023; Ramankutty et al., 2018; Yang et al., 2024). Essa dicotomia impõe a urgência de um (re)design dos sistemas agrícolas (Prost, 2021). [1:  Sistemas agrícolas predominantes referem-se aos que adotam os modelos de agricultura baseados na Revolução Verde, caracterizados por: cultivos em larga escala (grãos, commodities agrícolas ou pecuária de exportação); uso intensivo de insumos (fertilizantes químicos, agrotóxicos e, eventualmente, irrigação); e ocupação de grande parte das terras agrícolas disponíveis. Esses sistemas são intensivos em recursos e frequentemente extensivos em área, embora o modelo também seja adotado em outras escalas, como em agriculturas familiares.] 

Enquanto os sistemas agrícolas predominantes aceleram a erosão ecológica (Foley et al., 2005), diversas abordagens sustentáveis prometem mitigar os impactos sociais e ambientais da agricultura, ou ainda restaurar ecossistemas (Altieri, 2018; Altieri et al., 2015; Foley et al., 2011; Giller et al., 2021; Pretty et al., 2018). No entanto, para estas, falta escala e, ainda mais fundamental, existem desafios em como fazer o design de sistemas agrícolas que sejam resilientes às condições prementes no Antropoceno. 
Referindo-se à clise climática, isso exige mais do que a escolha pela adoção de práticas isoladas; demanda uma transformação sistêmica. Isso requer, sobretudo, viabilizar espaços de diálogo, reflexão e colaboração entre quem está envolvido no design dos sistemas agrícolas, como agricultores, engenheiros agrônomos, formuladores de políticas públicas, pesquisadores e outros. 
Nesse contexto, o design sistêmico pode ampliar as possibilidades de compreensão das interrelações presentes em sistemas agrícolas, bem como de intervenção social para facilitar este entendimento, destacando a importância dos próprios atores envolvidos, como agricultores, atuarem no processo de design. O design em nível de sistema, por envolver domínios de alta complexidade, envolve práticas com tomadores de decisão e outros envolvidos para dar sentido às coisas. Neste sentido, amplia capacidades para ações pragmáticas de design voltadas à mudança em sistemas complexos (Jones; Van Ael, 2022).
O design sistêmico foi desenvolvido pela integração da teoria do pensamento sistêmico com metodologias práticas do design. É um campo acadêmico em expansão e uma prática profissional, com aplicações no planejamento estratégico, design urbano, políticas públicas, inovação digital e assistência médica (Jones; Van Ael, 2022).
Apesar do potencial, as pesquisas sobre design sistêmico aplicado a sistemas agrícolas ainda são incipientes. Constantemente, observa-se uma fragmentação nas abordagens agronômicas para superar as vulnerabilidades do design dos sistemas agrícolas predominantes no Antropoceno, especialmente diante da crise climática, privilegiando respostas técnicas sem considerar o contexto social-ecológico. Com isso, é oportuno integrar o pensamento sistêmico no design de sistemas agrícolas, bem como disponibilizar ferramentas para facilitar o (re)design voltado para a resiliência.
Assim, este trabalho tem como objetivo discutir a aplicação dos princípios do design sistêmico ao design de sistemas agrícolas. Ao apresentar essa abordagem conceitual, busca-se oferecer uma reflexão sobre as transformações necessárias à resiliência dos sistemas agrícolas no Antropoceno.
2. Do design ao design sistêmico
Apesar da palavra design já estar inserida no português do Brasil, seu significado extrapola a noção corrente de mero “desenho” ou representação gráfica. Segundo o dicionário Michaelis, design significa o “conceito de qualquer produto de acordo com seu ponto de vista estético e sua funcionalidade [...]” (Michaelis, 2025), definição que, por si só, já aponta para uma abrangência maior. Essa amplitude é apoiada pela sua etimologia latina dēsignāre (“marcar”, “planejar”, “destinar”, “designar”) (Enrico Olivetti, 2025), destacando que a essência do design reside na intencionalidade e no planejamento, e não apenas na sua representação visual. 
Para além da perspectiva etimológica, em atividades tradicionais da cultura humana, por exemplo na produção de cerâmica (Lenau; Lakhtakia, 2021), o “fazer” ou a manufatura de objetos muitas vezes ocorria sem a necessidade de etapas prévias de representação gráfica formal, focando-se diretamente na concepção e execução. Margolin (2005) destaca que o design acompanha a história da civilização desde suas origens, ainda que sob outras nomenclaturas. Assim, o termo “design” abrange tanto a dimensão do projeto (planejamento e concepção) quanto a da materialização prática (execução e produção). 
Concordando com Papanek, (1973) de que “[...] design é o esforço consciente para impor uma ordem com significado”, todos somos, em algum nível, designers. Além do mais, segundo o autor, quando transformamos intencionalmente nossos ambientes e ferramentas, consequentemente, também nos transformamos. 
Mas seria, então, o design considerado uma atividade científica ou artística? Dentre as revoluções do conhecimento, o design acompanhou o processo de compartimentalização e especialização. Exemplos disso são as diversas ramificações do design: design industrial, design gráfico, design de interfaces, design de serviços, design de moda, entre outros. É claro que há também um movimento histórico, ainda emergente, por uma integração entre disciplinas ou mesmo por disciplinas que contemplem a complexidade do mundo real. Nesse sentido, o pensamento em design ora é considerado uma dessas disciplinas, ora também uma abordagem filosófica voltada à complexidade (Brown, 2008; Buchanan, 1992).
O pensamento em design e o design expandem seus significados e conexões com a cultura contemporânea. Inerentemente, todos nos relacionamos com produtos do design humano no cotidiano. Para demonstrar esse fato, Buchanan (1992) propõe delinear quatro grandes áreas globais de exploração do design, tanto por profissionais quanto por indivíduos que, primordialmente, não se consideram designers:
1. Comunicações visuais e simbólicas: inclui o design gráfico (e.g., tipografia, anúncios, produção de livros e revistas, fotografia, filmes e jogos virtuais).
2. Objetos materiais: voltado para a forma e aparência visual de produtos do cotidiano (e.g., roupas, objetos domésticos, veículos), com uma interpretação expandida das relações entre seres humanos e esses produtos.
3. Serviços organizados e atividades: focado na gestão de logísticas, combinando recursos físicos, instrumentalidades e seres humanos em sequências e cronogramas eficientes para atingir objetivos.
4. Sistemas complexos ou ambientes: (viver, trabalhar, brincar e aprender), evoluída das preocupações tradicionais de engenharia de sistemas, arquitetura e planejamento urbano, para uma percepção consciente da ideia central, dos valores ou do pensamento expressos na unidade de um todo funcional.
Estas áreas, no entanto, são consideradas por Buchanan (1992) como mais do que uma delimitação para listar os diferentes profissionais e atividades envolvidas em cada uma delas. São, primordialmente, locais de invenção compartilhados por todos os designers, espaços onde é possível descobrir a dimensão do pensamento em design por meio de uma reconsideração dos problemas e soluções. Nessas áreas, podemos compreender as linhagens passadas e presentes do design, bem como evidenciar os direcionamentos futuros da disciplina. Assim, o autor coloca que o design deve ser considerado mais do que uma especialização técnica, mas sim como uma arte liberal[footnoteRef:2].  [2:  Como arte liberal, Buchanan (1992) se refere a uma disciplina de pensamento que pode ser compartilhada entre todas as mulheres e homens em suas atividades diárias e que, no entanto, é dominada por algumas pessoas que praticam a disciplina com percepções distintivas e, em alguns casos, a levam a novas áreas de aplicação inovadora.] 

As quatro áreas do design, propostas inicialmente por Buchanan (1992), foram reelaboradas por Jones e van Petter (2009) — um conceito aprofundado por Jones (2014) com base no argumento de que os designers contemporâneos, por estarem envolvidos em problemas mais complexos, requerem um guia avançado. Nesse sentido, os autores propõem quatro domínios do design que seguem uma progressão do simples ao complexo (Design 1.0-4.0 ou D 1.0-4.0). 
Os diferentes estágios destes domínios exigem uma evolução dos processos de design (e.g., prática, pesquisa e educação) a fim de construir a base de conhecimento necessária para esta complexidade elevada. Os quatro domínios abrangem processos de design para os contextos de artefatos e comunicações (D 1.0), produtos e serviços (D 2.0), transformações organizacionais (D 3.0) e transformações sociais (D 4.0) (Figura 1). Jones (2014) aponta que, em qualquer processo de design, as habilidades e orientações de todos os níveis devem ser empregadas, ressaltando que cada nível superior inclui o anterior.
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Figura 1 - Fronteiras dos quatro domínios do design. Imagem reproduzida a partir de Jones & Van Ael (2022).

Podemos visualizar estes quatro domínios inclusive em sistemas agrícolas. No primeiro domínio, de artefatos e comunicações (D 1.0), o foco estaria, por exemplo, na elaboração de um novo implemento agrícola ou em um manual de práticas agrícolas. No segundo domínio, de produtos e serviços (D 2.0), pode ser um calendário de mutirões ou um serviço de assinatura que entrega alimentos diretamente ao consumidor. No terceiro domínio (D 3.0), de transformações organizacionais, a intervenção se volta para a organização dos atores, como no design de uma cooperativa de agricultores. Por fim, no quarto domínio, de transformações sociais (D 4.0), o design assume sua forma mais abrangente, podendo influenciar a formulação de uma política pública que articula agricultores, consumidores, governo e sociedade civil.
Essa trajetória evolutiva do design evidencia uma redefinição do propósito da disciplina e, inclusive, da própria percepção humana sobre sistemas complexos. Afinal, ao confrontar problemas que vão além de produtos e serviços para se preocupar com a complexidade inerente a organizações e sistemas social-ecológicos, o design tradicional se depara com limitações, tanto conceituais quanto metodológicas. Emerge, assim, a necessidade de uma abordagem que reconheça e opere intencionalmente dentro dessa rede de interconexões. É neste ponto que o design sistêmico se apresenta como um campo de conhecimento e prática para redesenhar sistemas complexos relacionados aos desafios contemporâneos do Antropoceno.
3. As escolas de design sistêmico e seus princípios
Embora compartilhem um núcleo teórico comum, o design sistêmico vem sendo desenvolvido em diferentes escolas de pensamento. Essas escolas desenvolvem metodologias e ferramentas próprias, muitas vezes adaptadas a realidades culturais e demandas contextuais específicas (Lepre, 2024a, 2024b). As duas escolas internacionalmente mais bem consolidadas de design sistêmico são as escolas de Toronto e de Turim. Ambas partem das bases teóricas do pensamento sistêmico e do design, mas estruturam sua atuação com ênfases e princípios distintos.
O que fundamenta, tanto a base conceitual quanto as metodologias das escolas de design sistêmico, são seus princípios. Apesar da riqueza conceitual presente no design sistêmico, sua prática em sistemas agrícolas ainda é incipiente. Com isso surge uma questão: como, de fato, os princípios do design sistêmico podem ser considerados no (re)design de sistemas agrícolas? A resposta começa a tomar forma quando entendemos que a aproximação destes princípios a sistemas agrícolas pode contribuir, por exemplo, para o desenvolvimento de ferramentas para o design sistêmico voltado à resiliência de sistemas agrícolas no Antropoceno.  
3.1. Os princípios da escola de Toronto e o design de sistemas agrícolas
A escola de Toronto, articulada em torno da Ontario College of Art & Design (OCAD) University e principalmente influenciada por Peter Jones, é reconhecida por sintetizar a prática do design com o pensamento sistêmico para abordar problemas sociais complexos (Jones, 2021). Embora os princípios que orientam a prática do design sistêmico desta escola são descritos de forma genérica para serem aplicados a qualquer sistema complexo (Jones, 2014), podemos contextualizá-los especificamente em sistemas agrícolas. Para isto, serão apresentados os dez princípios desta escola, exemplificados em situações relacionadas ao design de sistemas agrícolas. A escolha dos exemplos foi baseada em características sociais, produtivas, organizacionais e tecnológicas que contribuem, de forma positiva ou negativa, para a resiliências de sistemas agrícolas, com o devido apontamento crítico ao design que os molda.
Para começar, como visualizamos o futuro dos sistemas agrícolas? O primeiro princípio da escola de Toronto é a idealização (Jones, 2014), que trata da criação de uma visão futura, ou seja, projeções que direcionam decisões e ações no presente e que afetam a condição futura de um sistema. Como será um sistema agrícola resiliente às mudanças climáticas que se agravarão? Idealizar não se resume a especulações, pois já há conhecimento suficiente para orientar o que fazer e o que evitar. Por exemplo, agroecossistemas que promovem a biodiversidade, utilizam recursos locais e conservam solo e água podem apresentar mais capacidade para lidar com o impacto de eventos climáticos extremos (Altieri et al., 2015; Semeraro et al., 2023).
Para compreender que a agricultura não deve ser vista como uma “fábrica industrial”, como coloca Gliessman (2009), cabe muito bem o segundo princípio desta escola: apreciar a complexidade (Jones, 2014). Um sistema agrícola possui uma gama de relações, dinâmicas, componentes e organismos que permeiam ambiente, sociedade, economia e política. A simplificação excessiva no design dos sistemas agrícolas predominantes, expresso principalmente pelos monocultivos, reflete nossa tentativa de controlar a natureza e nos sobrepor a ela. 
Nesse design, dos sistemas agrícolas predominantes, os impactos ecológicos são exacerbados, pois ao longo do tempo leva à redução da fertilidade e degradação do solo, necessita de alto uso de fertilizantes e água, entre outros  (Kaur et al., 2024), como os custos elevados para manter a produção (Rada, 2015). Reconhecer as interações entre solo, clima, mercado e demais componentes de um sistema agrícola é essencial para um design capaz de absorver e se adaptar inclusive às próprias dinâmicas internas.
Esta reflexão nos leva ao terceiro princípio do design sistêmico de Toronto: a busca de propósito (Jones, 2014). Este princípio nos instiga a uma reflexão além da produção e produtividade. Isso porque a lógica focada apenas em elevar a produção para alimentar uma população crescente, já não responde aos desafios atuais (Willett et al., 2019). Questões como a distribuição equitativa de alimentos saudáveis e a redução do desperdício são pulsantes. Todo sistema, ao ser concebido, busca atender a um propósito, o qual deve ser compreendido por quem o opera. Por outro lado, essa busca não se limita à identificação de um propósito preexistente, mas sim à exploração de novos propósitos que podem ser acordados, projetados e, inclusive, reprojetados. Por que não fazer o design de sistemas agrícolas também com o propósito de restaurar ecossistemas e prover alimentos saudáveis às pessoas?
Para que os propósitos de um sistema agrícola resiliente sejam alcançados, considerando sua complexidade e mirando as idealizações iniciais, o quarto princípio desta escola, o enquadramento de fronteiras, é bastante válido. Este visa delimitar a análise de um problema, ajustando o conceito ao seu contexto (Jones, 2014). Esse reenquadramento permite identificar formulações mais passíveis de solução do que a questão inicial. Por exemplo, passar de “mudanças climáticas” para “aquecimento global” é um ajuste de fronteira. Em sistemas agrícolas o reenquadramento pode envolver a redefinição de problemas como de “crescente necessidade de insumos externos” para “adoção de práticas agrícolas que favoreçam serviços ecossistêmicos”.
Os serviços ecossistêmicos, cabem como um exemplo relacionado ao quinto princípio da escola de Toronto: a variedade requirida (Jones 2014.) Jones aponta que a coordenação de um sistema complexo é feita por processos que se adaptam aos efeitos que o próprio sistema em operação gera. Além de que, para isto, há uma demanda da participação coletiva dos envolvidos e uma expansão das esferas de decisão. Como coloca Ashby (1958), a variedade em um sistema de controle deve ser maior que ou igual a variedade nos sistemas que está sendo regulado. Com isso, Jones (2014) aponta que “em sistemas complexos como organizações corporativas, uma combinação bem definida de reguladores (estruturas organizacionais), gestão (sistemas de atividade humana), e procedimentos (limitadores de variedade) coletivamente servem como um sistema de controle para a operação complexa”.
O que é muito comum em sistemas agrícolas é a adoção de práticas, técnicas e tecnologias sem reflexão do porquê. Um sistema agrícola também precisa se ajustar as dinâmicas do ambiente externo – como as mudanças climáticas e as demandas de mercado – por meio, por exemplo, de uma diversificação interna de culturas, práticas de manejo e estratégias de comercialização. Isto significa que o próprio sistema agrícola deveria desenvolver sua capacidade de resposta, equiparando a sua variedade interna à incerteza externa. Um desafio colocado por Jones (2014), é garantir que essa diversidade seja coordenada e integrada a fim de ser eficiente à viabilidade do sistema.
Passando para outro exemplo no contexto agrícola, podemos imaginar um encontro de agricultores e técnicos para a certificação participativa, como para produção de alimentos orgânicos. Neste encontro, ocorrerá uma avaliação coletiva do sistema agrícola, discussão de dificuldades e exemplos de melhorias. Estas trocas de informações que permitem o aprimoramento e o ajuste contínuo do sistema é um exemplo do sexto princípio da escola de Toronto, a coordenação de feedback, que envolve ciclos contínuos de coleta de informações, aplicação de controles, medição de desvios e ajustes para atingir um objetivo (Jones, 2014).
Este exemplo relaciona-se diretamente ao sétimo princípio da escola: a ordenação do sistema (Jones, 2014.) Este princípio trata de como os atores sociais organizam informações, organizações e sistemas complexos de maneiras que lhes são significativas. Este processo define as relações entre componentes, reformula limites e altera hierarquias e funções, delineando o sistema de forma sistemática e intencional. Em sistemas agrícolas, a ordenação se manifesta, por exemplo, na organização espacial e temporal de espécies, planejada para otimizar produção e biodiversidade. Em uma outra escala, podemos visualizar esta ordenação no design de cadeias de comercialização, onde as relações entre produtores, processadores e consumidores são estruturadas para promover práticas de produção e consumo ecologicamente responsáveis, como em feiras de bairro.
O oitavo princípio da escola de Toronto, a emergência generativa, descreve o surgimento de um nível superior e coerente de organização, resultante das interações entre componentes de um sistema (Jones, 2014). As propriedades emergentes são inéditas, são diferentes do que a soma das partes e indicam finalidades intrínsecas ao próprio sistema. Em sistemas agrícolas, essa emergência manifesta-se, por exemplo, no desenvolvimento de novas formas de organização social e econômica em torno da produção de alimentos, como redes de agricultura apoiada pela comunidade e mercados de produtores locais.
Mesmo que um sistema agrícola tenha experimentado um (re)design para sua resiliência, sua longevidade pode depender do nono princípio do design sistêmico de Toronto: a adaptação contínua. A adaptação demanda avaliação permanente para investigar atrasos, transformações e incorporar estratégias. Os atores sociais envolvidos identificam variações e codificam respostas adaptativas, preservando os objetivos primordiais do sistema e adequando-o às exigências ambientais e modificações ao longo de seu ciclo de vida (Jones, 2014). 
Isso pode ser observado em sistemas agrícolas, como na capacidade dos agricultores de ajustarem suas práticas de manejo em resposta às mudanças climáticas, o que inclui, por exemplo, a substituição de tecnologias prejudiciais por estratégias mais sustentáveis, como a eliminação do revolvimento intensivo do solo e a adoção do sistema de plantio direto sem revolvimento do solo (Kaye; Quemada, 2017).
O décimo princípio da escola de Toronto, a auto-organização, descreve como sistemas se configuram em redes de interações que se desenvolvem por aprendizado e respostas adaptáveis (Jones, 2014). Em sistemas agrícolas, a auto-organização manifesta-se, por exemplo, na formação espontânea de redes de troca de sementes entre agricultores. Diante da homogeneização de variedades e perda de diversidade genética, esses agricultores unem-se para resgatar e compartilhar sementes tradicionais, operando horizontalmente com base na confiança mútua e conhecimento empírico.
Os princípios da escola de Toronto demonstram como a integração do pensamento sistêmico à prática do design pode reorientar sistemas agrícolas voltados à resiliência. No design sistêmico, é estimulado uma pluralidade metodológica (Fitzpatrick; Luthe; Sevaldson, 2024) e os princípios desta escola contribuem para o desenvolvimento de ferramentas práticas mais bem preparadas para articular a complexidade social-ecológica.
3.2. Os princípios da escola de Turim e o design de sistemas agrícolas
Os princípios da escola de Turim, descritos por Luigi Bistagnino (2009) do Politecnico di Torino (PoliTo), enfatiza a aplicação do design sistêmico em desafios como a transição para a economia circular. A abordagem desta escola desloca o foco do produto final para os processos, reconhecendo que sistemas produtivos e sociais são inseparáveis de suas redes de relações e fluxos de matéria, energia e informação. Os cinco princípios norteadores desta escola inspiram-se nos processos autorregulatórios da natureza e defendem uma reorientação cultural em direção à consciência coletiva e ao contexto local (Bistagnino, 2017).
O primeiro princípio reconhece que os resíduos (outputs) se tornam recursos (inputs) para outro (produto ou sistema). Isto significa um novo modelo econômico baseado em relações inovadoras, ou seja, ao invés dos resíduos serem considerados problemas, na abordagem do design sistêmico se tornam matéria prima para outros processos (Bistagnino, 2017). Em sistemas agrícolas este princípio é facilmente evidenciado para diversas aplicabilidades, mas ainda é pouco incorporado. Um exemplo da operacionalização deste princípio em cadeias produtivas relacionadas a sistemas agrícolas é a utilização do resíduo do café (borra) como uma das matérias primas para a elaboração de um substrato para o cultivo de cogumelos alimentícios (Barbero; Toso, 2010).
O segundo princípio estabelece que são as relações entre os diferentes componentes que geram o sistema em si (Bistagnino, 2017). Em outras palavras, a interação entre as partes de um sistema permite o fortalecimento do todo complexo. Um componente só se torna estratégico ao se relacionar com outros, sejam eles internos ou externos ao sistema (Bistagnino, 2017). Nos sistemas agrícolas, observa-se uma busca predominante pela adoção de modelos de produção simplificados e, consequentemente, pela redução na diversidade de relações entre os seus elementos. Diferentemente de um monocultivo, por exemplo, um sistema de produção diversificado, como um sistema agroflorestal, fomenta um número maior e mais diverso de interações entre espécies vegetais (como as que ocorrem entre raízes, fauna edáfica e microrganismos do solo), além de promover relações mais positivas com as pessoas envolvidas na produção (garantindo mais sombra e conforto térmico durante o manejo, e diversificando a produção com espécies frutíferas e madeireiras) (Siddique et al., 2019). 
O terceiro princípio diz que sistemas autogeradores (autopoiéticos) se sustentam e se reproduzem, o que, para sistemas antrópicos, significa que eles devem ser capazes de se autorregular e coevoluir (Bistagnino, 2017). Em sistemas agrícolas, os atores sociais participam desse processo de autogeração ao identificar as necessidades do sistema para seu equilíbrio. Um exemplo prático deste princípio é o diagnóstico da saúde das plantas a partir de seus próprios sinais — uma abordagem emergente em métodos de transição agroecológica, como o plantio direto de hortaliças (Fayad et al., 2019).
O quarto princípio preconiza agir localmente no contexto em que atua, que aponta para o uso de recursos sociais, culturais e materiais locais para estimular o desenvolvimento territorial e reduzir a dependência de insumos externos (Bistagnino, 2017). Em sistemas agrícolas, esse princípio pode ser visualizado, por exemplo, na preferência por insumos do próprio território — como adubos de origem local — e na valorização da mão de obra da comunidade. Esta última dimensão contrasta diretamente com modelos produtivos dependentes da importação de trabalhadores de outras regiões, prática frequentemente associada a condições de trabalho precárias, como se observa em diversas cadeias produtivas no Brasil (G1, 2023) .
O quinto e último princípio desta escola postula o ser humano conectado ao seu próprio contexto ambiental, social, cultural e ético (Bistagnino, 2017). Sob esta ótica, o design sistêmico direciona sua atenção a uma dimensão humana que informa, de maneira responsável e sensível, os locais, comunidades, práticas e processos. Consequentemente, os processos de design devem considerar diversos escopos de aplicabilidade e estabelecer relações com os envolvidos que viabilizam um desenvolvimento sistêmico e integrado ao território (Bistagnino, 2017). Em sistemas agrícolas, isso se traduz, por exemplo, na consideração imprescindível dos sistemas sociais adjacentes e do fator humano, garantindo o respeito ao conhecimento e à cultura local. Contudo, como este saber tradicional foi frequentemente deteriorado por eventos como a Revolução Verde, o design pode adotar uma abordagem de resgate desse conhecimento, como o levantamento de espécies nativas com potencial agrícola (Biondo et al., 2018).
O design sistêmico vem sendo consolidado como um campo interdisciplinar para ajudar a navegar os desafios complexos do Antropoceno. O campo está em expansão e além das escolas citadas, outras escolas e abordagens, moldadas por suas realidades culturais e contextuais estão surgindo. Exemplos incluem iniciativas inclusive no Brasil que estabelecem pontes entre o design sistêmico e a cultura alimentar (Lepre, 2021), bem como laboratórios dedicados ao tema em universidades como a de Antuérpia (The Antwerp Systemic Design Lab) e a ETH Zurique (Systemic Design Labs). Além do universo acadêmico, organizações como o Instituto MonviSo, na Itália, e a Namahn, na Bélgica, já aplicam o design sistêmico. Essa adaptação a novos contextos reforçam a natureza de “sistema aberto” do design sistêmico (Sevaldson; Jones, 2019), que promete seguir evoluindo para endereçar os desafios complexos que se impõem, tanto em escala global quanto local.
4. Discussão
Embora as escolas de Toronto e Turim compartilhem um núcleo teórico comum, ambas enraizadas na compreensão da complexidade e na busca por abordagens holísticas para problemas “perversos” (Rittel; Webber, 1973), suas ênfases oferecem lentes complementares para o (re)desenho de sistemas agrícolas no Antropoceno.
A escola de Toronto, com forte influência da cibernética e do pensamento sistêmico, concentra-se primordialmente na dinâmica dos sistemas sociais, na informação, comunicação e nos mecanismos de feedback que governam a capacidade dos atores humanos de organizar-se, aprender e adaptar-se continuamente. No contexto agrícola, isso pode se traduzir na concepção de estruturas de governança participativa para cooperativas, no desenvolvimento de redes de troca de conhecimento e na implementação de processos de gestão adaptativa que utilizam ciclos de feedback contínuo para ajustar práticas e políticas. A ênfase recai na construção da capacidade social para a resiliência e na gestão da complexidade das interações humanas, da tomada de decisão coletiva e da co-criação de conhecimento.
Por outro lado, a escola de Turim, com sua forte ligação ao design ecológico, à biomimética e aos princípios da economia circular, salienta a importância dos fluxos de matéria e energia, das relações sistêmicas inspiradas nos ecossistemas naturais e da regeneração dos recursos. Para os agroecossistemas, essa perspectiva poderia se manifestar na concepção de sistemas produtivos que mimetizam a natureza, como policultuvos e sistemas agroflorestais que maximizam a eficiência de recursos e serviços ecossistêmicos. Outros exemplos incluem a reciclagem de resíduos orgânicos como nutrientes, a valorização da biodiversidade funcional, a gestão hídrica integrada ao sistema agrícola e a promoção da saúde do solo através de práticas conservacionistas. O foco tende a ser na autorregulação dos sistemas biológicos e físicos, na resiliência intrínseca dos ecossistemas e na atuação local com base nos recursos biofísicos e nas culturas específicas de cada território.
Enquanto a escola de Toronto provê o arcabouço para a governança adaptativa e a aprendizagem social, capacitando os sistemas humanos a responderem às mudanças e incertezas, a escola de Turim oferece princípios para a construção de sistemas biofísicos que são ao mesmo tempo produtivos e regenerativos. Ambas as escolas permitem que o design sistêmico aborde sistemas agrícolas em escalas social-ecológicas, desde interações humanas e organizacionais que moldam as decisões, até os processos biológicos e materiais que viabilizam os sistemas agrícolas.
5. Conclusão
Em um cenário de “policrise” e incertezas crescentes no Antropoceno, os sistemas agrícolas, embora fundamentais, ainda refletem paradigmas dualistas que os tornam vulneráveis, além de serem parte do problema. Os princípios do design sistêmico oferecem uma lente crítica para ajudar a reconhecer a complexidade em agroecossistemas. As escolas de design sistêmico apresentadas enfatizam a necessidade de uma perspectiva holística que contemple tanto as interações humanas e organizacionais quanto os processos biofísicos e biogeoquímicos, sendo inclusive, complementares. 
A aproximação desses princípios aos evolvidos no design de sistemas agrícolas contribui para pensarmos e agirmos sistemicamente. A discussão apresentada aqui pretende ser um convite para que se reconheça que o (re)design dos sistemas agrícolas não é uma tarefa para especialistas isolados, mas um imperativo coletivo, exigindo mudanças em nossa relação com os sistemas social-ecológicos dos quais dependemos.
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